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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *******

 EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA ____ª VARA DA ******** DA COMARCA DE **********-CE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da ** Promotoria de Justiça de *********, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III da Constituição Federal; no art.5°, I da Lei da Ação Civil Pública (LACP) e art. 5º, caput, da Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO FAZER, CUMULADA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA ANTECEDENTE
em face do MUNICÍPIO DE ********, pessoa jurídica de direito público interno, representado, pelo PREFEITO(A) MUNICIPAL ou PROCURADOR (art. 75, III do Novo Código de Processo Civil), com endereço na _____________________________,___________/CE, o que faz tendo por base os elementos contidos Procedimento Administrativo nº *****, que tramita nesta Promotoria, além dos demais anexos desta inicial, pelas seguintes razões de fato e de direito:
I – OBJETO DA DEMANDA:

A presente Ação Civil Pública tem por finalidade obter provimento jurisdicional que condene o promovido em obrigação de fazer, nos termos da Recomendação Administrativa nº **** (anexa), visando à realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos no magistério municipal e à *elaboração ou adequação do plano de carreira dos profissionais da educação, nos termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal, dos arts. 206, inciso V, e 211, §2º, da Constituição Federal, do art. 10 da Lei nº 9.394/96 (LDB), do art. 67 da LDB, do art. 4º da Lei nº 14.817/24 e da Lei nº 11.738/08.
II – preliminares
II.1 – DA Legitimidade DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A atuação do Ministério Público, em especial na defesa de direitos sociais como a educação e na fiscalização do uso adequado dos recursos públicos, encontra amparo direto e inequívoco no texto constitucional e na legislação infraconstitucional. Sua legitimidade ad causam para propor a presente Ação Civil Pública decorre da própria essência de suas funções institucionais. 

Conforme o art. 127, caput, da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público é “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”. A educação, como direito fundamental e social, enquadra-se perfeitamente na categoria de interesse social e individual indisponível, cuja garantia é dever do Estado.

Mais especificamente, o art. 129, inciso II, da Carta Magna, atribui ao Ministério Público a função de "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia". 
Nesse contexto, o presente caso envolve diretamente a garantia do direito à educação em seu aspecto mais amplo, especificamente no tocante à necessidade de provimento efetivo dos cargos do magistério público municipal e à valorização dos profissionais da educação, por meio de plano de carreira e observância do piso salarial nacional. 

A ausência de tais medidas compromete não apenas a continuidade e a qualidade do serviço educacional prestado, mas também configura afronta ao interesse público, ao princípio da legalidade administrativa e ao dever estatal de assegurar educação básica universal, conforme previsto no art. 205 da Constituição Federal. Trata-se, portanto, de matéria de relevância coletiva e de interesse social qualificado, cuja tutela cabe ao Ministério Público mediante a propositura da presente Ação Civil Pública.
II.2 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE ******
Quanto à legitimidade do Município para figurar no polo passivo da presente ação, cumpre esclarecer que, nos termos do artigo 18 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), o Sistema Municipal de Ensino é composto pelas instituições de educação infantil, ensino fundamental e médio mantidas pelo Poder Público municipal, bem como pelas instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, além dos respectivos órgãos municipais de educação.

Nos moldes do artigo 11 da LDB, compete ao Município organizar, manter e desenvolver os respectivos sistemas de ensino, assumindo a responsabilidade pela oferta e qualidade da educação básica em seu âmbito de atuação. Trata-se de dever constitucional que vincula diretamente a Administração Pública local à efetivação do direito fundamental à educação, nos termos dos artigos 205 e 208 da Constituição Federal.

Assim, a omissão do Município na adoção de medidas necessárias para garantir a adequada composição do quadro de professores efetivos e a valorização da carreira docente, inclusive mediante a realização de concurso público, representa afronta direta aos preceitos constitucionais e legais que regem o direito à educação.

Ademais, a legitimidade passiva do Município também se fundamenta nos princípios constitucionais da legalidade e da continuidade dos serviços públicos, bem como nos preceitos específicos da ordem educacional, que impõem ao ente federado o dever de garantir padrão mínimo de qualidade na educação básica, com observância da valorização profissional (CF, art. 206, V e VIII) e do provimento efetivo de cargos por meio de concurso público (CF, art. 37, II). Soma-se a isso o princípio da prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente (CF, art. 227 e ECA, art. 4º), que impõe ao Poder Público o dever de assegurar, com precedência, a efetivação do direito à educação de forma plena, estável e contínua.
IiI – Dos fatos


Os fatos narrados decorrem das apurações realizadas no bojo do Procedimento Administrativo n.º ***** – SAJ-MP [número do MP], instaurado nesta Promotoria de Justiça com o objetivo de averiguar a política municipal de provimento do quadro docente da rede pública de ensino.
No âmbito do referido procedimento extrajudicial, foram adotadas diversas providências ministeriais, como requisições de documentos e informações, expedição de Recomendação, além da realização de reuniões com representantes do município. As medidas visavam, sobretudo, à correção de irregularidades na contratação de professores em caráter temporário, em desconformidade com os preceitos constitucionais e legais que regem a educação básica pública, bem como à valorização da carreira docente mediante ações estruturantes, como concurso público e adequação do plano de carreira.
Conforme as respostas enviadas pelo ente municipal em atendimento às requisições ministeriais, foi possível constatar um número expressivo de contratos temporários em vigor, sem a correspondente previsão legal de excepcionalidade, além da ausência de concursos públicos recentes para suprir a demanda permanente da rede municipal de ensino.
Apuraram-se também inconsistências relevantes na política educacional local, em desacordo com a Constituição Federal, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) e com a Lei nº 12.816/2013, esta última específica sobre a contratação por tempo determinado.

A análise dos dados informados pelo Município evidenciou a manutenção de um quadro reduzido de professores efetivos, compensado por sucessivas contratações temporárias, inclusive para substituir afastamentos previsíveis, como licenças, aposentadorias e férias. Essa prática tem implicado em descontinuidade do serviço educacional, comprometendo a regularidade e a qualidade do processo de ensino-aprendizagem, em violação ao dever constitucional de assegurar educação com padrão de qualidade (CF, art. 206, VII).
Paralelamente, também se verificou a ausência de um plano de carreira estruturado e compatível com as exigências legais vigentes, com indícios de descumprimento do piso salarial nacional profissional, da progressão funcional por titulação e da oferta de aperfeiçoamento profissional continuado.
Como resultado da instrução do procedimento, foi expedida a Recomendação Ministerial nº *******, dirigida ao(à) Chefe do Poder Executivo Municipal e ao(à) Secretário(a) Municipal de Educação de *********, com orientações específicas para tomar medidas urgentes para reestruturar o quadro de pessoal por meio de processos seletivos adequados, bem como desenvolver ou atualizar o plano de carreira, garantindo a valorização profissional conforme a legislação vigente. Além disso, é fundamental observar os requisitos legais para contratações diretas, sem concurso público, restringindo-as a situações excepcionais e temporárias.

Contudo, embora tenha havido acatamento formal à Recomendação, o município não adotou medidas concretas e eficazes para a superação das irregularidades, permanecendo omisso quanto à recomposição do quadro de professores efetivos e à estruturação da carreira docente.
Diante da persistente mora do Poder Executivo Municipal, da necessidade de observância à legalidade administrativa e da obrigação de prestar serviços públicos de forma regular e eficiente, evidencia-se a ocorrência de ilicitude administrativa por omissão. Tal conduta tem repercutido diretamente na violação de direitos fundamentais das crianças e adolescentes matriculados na rede pública, notadamente ao direito à educação de qualidade, à continuidade pedagógica e à presença de profissionais qualificados e valorizados.
Esgotadas as tentativas de resolução extrajudicial da controvérsia, impõe-se o acionamento do Poder Judiciário como via legítima para assegurar a tutela do direito fundamental à educação, compelindo o município a cumprir com seu dever legal de garantir provimento efetivo aos cargos de magistério, bem como de valorizar a carreira dos profissionais da educação, conforme previsto nos artigos 206, V, VII e VIII, da Constituição Federal, e na Lei Federal nº 14.817/2024.
IV - DO DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO E DA NECESSIDADE DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DOCENTE
Com o advento da Constituição Federal de 1988, o direito à educação foi alçado à condição de direito social, nos termos do artigo 6º, assumindo, assim, natureza de direito fundamental. Por força do §1º do artigo 5º da própria Constituição, esse direito deve ser garantido com aplicação imediata, o que reforça o dever do Estado de assegurar seu pleno exercício a todos os cidadãos.
Os direitos sociais, também denominados direitos de igualdade ou direitos de segunda geração, impõem ao Estado obrigações de fazer, consistindo em prestações positivas que visam concretizar a justiça social e reduzir desigualdades. No caso da educação, trata-se de um direito que exige do Poder Público ações concretas e contínuas para a sua realização efetiva, não se satisfazendo com meras promessas normativas.

Dentre essas ações estatais imprescindíveis, destaca-se a observância do princípio do concurso público, previsto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal, que estabelece como regra a exigência de aprovação prévia em concurso de provas ou de provas e títulos para a investidura em cargo ou emprego público. Essa exigência, além de garantir o acesso igualitário aos cargos públicos, assegura a profissionalização e a qualidade dos serviços prestados pelo Estado.

No campo da educação, essa diretriz é ainda mais reforçada pelos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais que tratam da valorização do magistério e da estruturação da carreira docente, reafirmando o dever do Estado de manter um corpo docente qualificado e estável, capaz de garantir o direito fundamental à educação.
No título destinado a cuidar da ordem social (Título VIII), através das disposições contidas nos artigos 205 e 206, o legislador constituinte reforça a ideia de que a educação constitui direito a ser promovido e incentivado de forma prioritária pelo Estado e destaca a base principiológica da educação nacional: 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (grifou-se)
Portanto, no texto constitucional, está explícita que a garantia de educação de qualidade está atrelada à observância da contratação de servidores públicos efetivos por concurso público e à valorização desses profissionais, garantindo-lhes o piso salarial nacional e a existência de plano de carreira a ser estabelecida por cada ente federativo. Ao disciplinar a matéria, a Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), enuncia:
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
 [...]

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

[...]

IX - garantia de padrão de qualidade; 

[...]

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.


Assim, tratando-se de normativa geral, o plano de carreira do magistério público municipal deverá contemplar mecanismos que garantam a observância do princípio constitucional do concurso público, o piso salarial nacional profissional, definido na Lei Federal nº 11.738/08, a progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação de desempenho, o aperfeiçoamento profissional continuado e o período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga horária de trabalho.

Além disso, nos requisitos a serem cumpridos pelos candidatos no concurso público, imprescindível a exigência de qualificação mínima durante a formação profissional e a experiência docente (LDB, art. 67, §1º).

Sobre o tema, a Lei Federal nº 13.005/2014 instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE) para o período de 2014 a 2024, posteriormente prorrogado até 31 de dezembro de 2025 pela Lei nº 14.888/2024. O referido plano prevê, em suas metas 17 e 18, a valorização dos profissionais da educação, mediante a equiparação dos rendimentos médios com os demais profissionais de escolaridade equivalente e a existência de plano de carreira que tenha como referência o piso salarial nacional, estabelecendo, para tanto, as seguintes estratégias:
Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

Estratégias:

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar;

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do magistério, em particular o piso salarial nacional profissional. (grifou-se)

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.
Estratégias:

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da educação básica pública;

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério;

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação;

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira (grifou-se).
Já na primeira estratégia para garantia de plano de cargo e carreira aos profissionais de educação básica está que, desde 27 de junho de 2017, caberia ao Poder Público local garantir que 90% dos professores municipais fossem efetivos, ou seja, contratados mediante concurso público. Entretanto, o que se apurou no município, é as ausências previsíveis de profissionais da educação básica municipal estão sendo supridas por contratações temporárias sucessivas.
Observa-se um número expressivo de professores efetivos afastados por licenças para tratamento de saúde, concessão de abonos, férias, bem como em razão de aposentadorias e exonerações ocorridas nos últimos XX anos. Apesar desse cenário de redução do quadro permanente, o Município, desde XX, não promove a realização de concurso público para provimento de cargos de professor, agravando a precarização da força de trabalho na rede municipal de ensino. Ressalte-se que as contratações temporárias devem se restringir, rigorosamente, às hipóteses legais de excepcionalidade e transitoriedade, conforme reiteradamente consolidado na jurisprudência nacional.
Nessa seara, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 658026, fixou a seguinte tese para o Tema 612:
Nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, para que se considere válida a contratação temporária de servidores públicos, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a contratação seja indispensável, sendo vedada para os serviços ordinários permanentes do Estado que estejam sob o espectro das contingências normais da Administração
.

Assim, destaca-se decisão da Corte Suprema, no sentido de que a contratação temporária de servidores públicos somente é admitida em situações verdadeiramente excepcionais: 
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 154, inciso XIV, da Constituição do Estado do Ceara. Hipóteses de contratação temporária. Exigência de lei complementar . Violação dos princípios da democracia e da simetria. Leis Complementares nºs 163/16, 169/16 e 228/20 do Estado do Ceará. Contratação temporária de profissionais do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo. Atividades ordinárias, permanentes e previsíveis . Violação do concurso público (art. 37, inciso II, da Constituição Federal). Parcial procedência. 1. São inconstitucionais as normas estaduais que exijam a edição de lei complementar para tratar de matérias para as quais a Constituição Federal não tenha exigido referida espécie normativa. A exigência de quórum qualificado (maioria absoluta) para a aprovação de determinadas matérias deriva da ponderação, realizada pelo constituinte federal, entre o princípio democrático e a necessidade de maior segurança e previsibilidade no trato de determinadas matérias dotadas de especial relevância, para cuja aprovação se impõe um óbice procedimental destinado a tornar tais questões menos suscetíveis às oscilações da dinâmica parlamentar. Assim, exigir lei complementar em situações para as quais a Carta Federal não a previu restringe o arranjo democrático-representativo estabelecido pela Carta Federal, violando os princípios da democracia e da simetria (ADI nº 5.003, Rel . Min. Luiz Fux , Tribunal Pleno, DJe de 19/12/19). 2. É inconstitucional a expressão complementar do art . 154, inciso XIV, da Constituição do Estado do Ceara, por exigir lei complementar para o estabelecimento dos casos de contratação temporária, espécie legislativa não prevista para essa hipótese na Constituição de 1988. 3. O tratamento por lei complementar de matéria que caberia a lei ordinária não configura vício formal, visto que foi atendido o requisito procedimental de maioria simples (ADI nº 2.926, Rel . Min. Nunes Marques, Tribunal Pleno, DJe de 22/5/23). As Leis Complementares nºs 163/16, 169/16 e 228/20 são materialmente ordinárias, por tratarem de matéria para a qual não se exige lei complementar (art. 37, inciso IX, da Constituição de 1988), razão pela qual fica afastada a alegação de inconstitucionalidade formal. 4. Para que se considere válida a contratação temporária, devem ser atendidos os seguintes requisitos, fixados com repercussão geral: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, que devem estar dentro do espectro das contingências normais da Administração (RE nº 658.026, da minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe de 31/10/14). 5. Embora as contratações realizadas com base nas Leis Complementares nºs 163/16, 169/16 e 228/20 tenham se destinado à realização de um objetivo público de grande relevância, não se trata de situação excepcional. A busca pelo aprimoramento dos serviços para melhor servir à sociedade é inerente à administração pública. O bom e efetivo funcionamento do sistema socioeducativo estadual, de modo a cumprir as diretrizes do SINASE, é o que se espera do estado, de modo que caberia ao governo do estado estruturar, de forma regular, referido sistema. Diversamente, o sistema socioeducativo do Estado do Ceará foi erigido amparado em contratações temporárias, situação que perdura até o presente . 6. Os anexos das leis complementares questionadas evidenciam que os agentes foram contratados para atividades ordinárias, permanentes e previsíveis da administração. São diferentes funções da estrutura administrativa do sistema socioeducativo do Estado do Ceará que deveriam ter sido preenchidas, na origem, por detentores de cargos públicos. A perpetuação, por tanto tempo, das contratações reforça sua natureza ordinária e permanente, evidenciando a inércia administrativa em regularizar a estrutura de pessoal do sistema socioeducativo, em violação do art . 37, incisos II e IX, da Constituição de 1988. 7. Os princípios da segurança jurídica e da continuidade do serviço público justificam a modulação dos efeitos da decisão no caso em análise (art. 27 da Lei nº 9 .868/99). 8. Ação direta julgada parcialmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade (i) da expressão “complementar” do art. 154, inciso XIV, da Constituição do Ceará com efeito ex nunc, para que a decisão, no ponto, produza efeitos a partir da publicação da ata do julgamento; e (ii) das Leis Complementares Estaduais nº 163, de 5 de julho de 2016; nº 169, de 27 de dezembro de 2016; e nº 228, de 17 de dezembro de 2020, garantindo-se a vigência das contratações temporárias celebradas com base nos citados diplomas até que expirem seus prazos de duração, após os quais deverá o Estado do Ceará preencher os quadros de seu Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo com servidores aprovados em concurso público. (STF - ADI: 7057 CE, Relator.: Min. DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 09/12/2024, Tribunal Pleno, Data de Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 11-12-2024 PUBLIC 12-12-2024)” (grifou-se).
Com base na ementa do julgado abaixo, é possível observar o entendimento da jurisprudência pátria quanto aos limites constitucionais para contratações temporárias no serviço público, especialmente no âmbito da educação:
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Emenda à Lei Orgânica nº 37, de 03 de maio de 2023, do Município de Bragança Paulista, dispositivo que "altera a redação do parágrafo único do artigo 109 da Lei Orgânica do Município de Bragança Paulista/SP". Normativa que passa a permitir a contratação por prazo determinado, pelo período máximo de 02 (dois) anos, para os empregos da área médica, quando não houver possibilidade através de concurso público e, nas mesmas circunstâncias, da área de educação, para professores em substituição de titulares de cargo em afastamento de qualquer tipo, pelo prazo de 01 (um) ano, prorrogável por até mais 01 (um) ano, a critério da Administração. Vício de constitucionalidade material. Hipótese de contratação temporária que não atende aos requisitos constitucionais. Necessidade de definição clara pelo legislador da necessidade temporária e excepcionalidade do interesse público. Lei municipal que contém previsões excessivamente genéricas, referentes a situações sob o controle da administração pública ou desvinculadas de necessidade transitória ou interesse público excepcional. Impossibilidade de utilização da contratação temporária como meio de compensação de deficiências de organização. Contratação que não se volta ao atendimento de "necessidade temporária de excepcional interesse público", tampouco é precedida de "processo seletivo simplificado". Violação aos artigos 111 e 115, II e X, ambos da Constituição Estadual. Precedentes deste Órgão Especial. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, com modulação e determinação de irrepetibilidade dos valores percebidos de boa fé. (TJ-SP - Direta de Inconstitucionalidade: 2196199-58.2023.8.26 .0000 São Paulo, Relator.: Aroldo Viotti, Data de Julgamento: 15/05/2024, Órgão Especial, Data de Publicação: 18/05/2024)
 É exatamente o caso dos autos. Verifica-se que a contratação temporária de professores está sendo utilizada para o desempenho de atividades permanentes e ordinárias do Município, quais sejam, as funções de docência na educação básica. A educação é serviço público essencial e permanente, que deve ser prestado de forma contínua pela Administração Pública. Nesse sentido, há precedente recente que exige para contratação temporária, mormente de atividades de caráter permanente como saúde, educação e segurança, a caracterização da excepcionalidade do interesse público pela brevidade da contratação e imprevisibilidade de circunstâncias fáticas, embora previamente definidas pela lei:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal. Município de Cachoeira Paulista. Reconhecida a incompatibilidade com a ordem constitucional dos dispositivos da Lei nº 2.613/2022 que, relativos à contratação temporária de pessoal, regulam situações genéricas, previsíveis e habituais do funcionalismo. Injustificada a prorrogação do prazo de vigência dos contratos para além de 12 meses, porquanto lhes retira a característica de transitoriedade. Inaplicabilidade, ademais, da Consolidação das Leis do Trabalho às avenças, vez que moldadas por regime administrativo especial. Inteligência dos artigos 111, 115, inciso X, e 144 da Constituição do Estado de São Paulo e 37, caput e inciso IX, da Constituição Federal e da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal para o Tema 612. Exame da doutrina e jurisprudência. PROCEDÊNCIA COM MODULAÇÃO E RESSALVA. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2296864-82.2023.8.26.0000; Relator (a): Jarbas Gomes; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 14/08/2024; Data de Registro: 20/08/2024; (grifou-se)
A presença preponderante de professores temporários, em detrimento de servidores efetivos, enfraquece, ainda, o princípio constitucional da gestão democrática (CF, art. 206, inciso VI), pois esses profissionais integrarão provisoriamente as instâncias participativas das unidades escolares, tais como os Conselhos Escolares, comprometendo os laços que o corpo docente deve estabelecer com a comunidade escolar a fim de construir, conjuntamente, os projetos político-pedagógicos de suas unidades.
Tanto isso é verdade que o Conselho Nacional de Educação, no Parecer nº 9/2009, reforçou a relação direta entre concurso público e qualidade da educação e sugere a realização de concurso público quando a vacância no quadro permanente do magistério atingir o percentual de 10% ou quando professores temporários estejam ocupando esses cargos por dois anos consecutivos:
Para além do fato de ser uma norma constitucional, como forma mais justa de ingresso dos trabalhadores do setor público, no caso específico do magistério o concurso público de provas e títulos tem relação direta com a qualidade de ensino. Hoje, um a cada cinco professores em todo o Brasil é admitido em caráter temporário. São mais de 300 mil profissionais, sendo 53,5% do total de professores da rede estadual de ensino de Minas Gerais, 48,8% em Mato Grosso e 47% no estado de São Paulo. Trata-se de uma situação insustentável, que fragmenta o projeto político-pedagógico e, de certa forma, compromete a qualidade de ensino, tendo em vista a rotatividade dos docentes entre as diversas unidades escolares. Obviamente, o CNE tem o cuidado de compreender que os sistemas de ensino necessitam manter certo contingente de professores temporários, para suprir a ausência de outros professores em razão de doenças ou aposentadorias que vão ocorrendo ao longo do ano, mas numa proporção que não comprometa a qualidade do ensino e a valorização de seus profissionais. Como podemos assegurar a continuidade do projeto político-pedagógico da escola com a mudança constante de professores ano após ano, se aos temporários não há garantia de que continuarão nas mesmas escolas no próximo ano letivo? Assim, é importante que os sistemas discutam um dispositivo que garanta a realização de concurso sempre que a vacância no quadro permanente de profissionais do magistério na rede de ensino público alcance percentual de 10% em cada grupo de cargos ou quando professores temporários estejam ocupando estes cargos por dois anos consecutivos. Cabe aos entes federados assegurar a vinculação do professor à escola e a forma de fazê-lo é o concurso público vinculado à instituição de mecanismos que assegurem a possibilidade de opção do professor ao regime de dedicação exclusiva, conforme prevê o inciso VII do artigo 4º do Projeto de Resolução anexo. A dedicação exclusiva do professor à unidade escolar é um instrumento importante para a qualificação e continuidade do projeto político-pedagógico. Assim, os sistemas de ensino devem debater a implementação de incentivos à dedicação exclusiva, como, por exemplo, benefícios salariais diferenciados e jornadas de trabalho específicas, compostas em apenas uma unidade escolar”
.
E dentro do tema de valorização da carreira dos profissionais da educação escolar básica pública, está a existência de lei específica para estabelecer o plano de carreira, o que será critério para repasse voluntário de verba federal (Lei Federal nº 13.005/2014, Meta 18, item 18.7).  Justamente por isso que a Lei Federal nº 14.817/2024, nos seus artigos 3º e 4º, veio disciplinar de forma mais detalhada as diretrizes já esculpidas no artigo 67 da Lei Federal nº 9.394/96 (LDB) e Lei Federal nº 13.005/2014:
Art. 3º A valorização dos profissionais da educação escolar básica pública contemplará:
I – planos de carreira que estimulem o desempenho e o desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade da educação escolar;

II – formação continuada que promova a permanente atualização dos profissionais;

III – condições de trabalho que favoreçam o sucesso do processo educativo, assegurando o respeito à dignidade profissional e pessoal dos educadores.
Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes:
I – ingresso na carreira exclusivamente por concurso de provas e títulos, que aferirá o preparo dos candidatos com relação a conhecimentos pedagógicos gerais e a conhecimentos da área específica de atuação profissional, sempre considerada a garantia da qualidade da ação educativa;

II – organização da carreira que considere:

a) possibilidade efetiva de progressão funcional periódica ao longo do tempo de serviço ativo do profissional;

b) requisitos para progressão que estimulem o permanente desenvolvimento profissional;

c) interstício, em cada patamar da carreira, suficiente para o cumprimento de requisitos de qualidade de exercício profissional para progressão;

III – inclusão, entre os requisitos para progressão na carreira, de:

a) titulação;

b) atualização permanente em cursos e atividades de formação continuada;

c) avaliação de desempenho profissional;

d) experiência profissional;

e) assiduidade;

IV – incentivos à dedicação exclusiva à mesma rede de ensino, preferencialmente à mesma escola;

V – piso remuneratório da carreira definido e atualizado em conformidade com o piso salarial profissional nacional estabelecido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal;

VI – fixação dos valores de piso e teto de remuneração na carreira de modo a assegurar:

a) um valor de piso que atraia bons profissionais para a carreira;

b) uma progressão estimulante, do ponto de vista pecuniário, a cada patamar da carreira;

VII – composição da remuneração que assegure a prevalência proporcional da retribuição pecuniária ao cargo ou emprego em relação à retribuição das vantagens;

VIII – consideração das especificidades pedagógicas da carreira e das características físicas e geoeconômicas das redes de ensino, na definição:
a) dos adicionais que vierem a ser previstos, para contemplar modificações no perfil do profissional ou alterações nas condições normais de exercício do cargo ou emprego, especialmente a titulação decorrente de formação adicional não considerada na organização básica da carreira, e o exercício em condições que possam comprometer a saúde do profissional ou em estabelecimentos localizados em áreas de reconhecidos índices de violência;

b) das gratificações que vierem a ser previstas, para contemplar o exercício de atribuições que extrapolem aquelas relativas ao cargo ou emprego para o qual o profissional prestou concurso ou que caracterizem condições especiais de exercício, especialmente o exercício de funções de gestão ou coordenação pedagógica nas unidades escolares e o exercício em classes especiais ou em escolas de difícil acesso;

IX – jornada de trabalho de até 40 (quarenta) horas semanais, da qual, no caso da regência de classe, parte será reservada a estudos, planejamento e avaliação, nos termos da legislação específica e de acordo com a proposta pedagógica da escola;

X – férias anuais para os profissionais em regência de classe e para os demais profissionais da educação escolar básica pública;

XI – duração mínima de 2 (dois) anos para o período de experiência docente estabelecido como pré-requisito para o exercício de quaisquer funções de magistério, excetuada a de docência, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro   de 1996.

Parágrafo único. Os critérios utilizados para estabelecer a organização dos planos de carreira devem assegurar:

I – remuneração condigna;

II – integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola;

III – melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem. (grifou-se)
Portanto, é farto o arcabouço normativo que veicula a necessidade de valorização da carreira e qualificação dos professores das redes públicas de ensino, o que terá evidente impacto na oferta de educação básica pública de qualidade. Na prática, deve-se exigir do Poder Público local a existência de plano de carreira disciplinado em lei específica.

Esse plano deve observar as diretrizes do art. 4º da Lei Federal nº 14.817/2024, assegurando o ingresso exclusivo por concurso de provas e títulos. Deve ainda garantir remuneração compatível com o piso salarial nacional, mecanismos de equiparação de rendimentos médios com profissionais de escolaridade equivalente, incentivos à qualificação, condições dignas de trabalho, jornada de até 40 horas semanais e férias anuais.

Ademais, não cabe ao município invocar a falta de recursos para o não cumprimento de um direito fundamental à educação de qualidade, até porque recebe repasses do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), disciplinado pela Lei Federal nº 14.113/2020, cujo percentual de, pelo menos 70%, é destinado ao pagamento de profissionais das respectivas redes públicas de educação básica. Dessa forma, cada ente deve organizar sua receita de forma a assegurar a valorização da carreira de professores da educação básica pública, motivo pelo qual foi necessário ajuizar a presente demanda judicial.
V – DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA EFETIVA – DA POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE BENS DO MUNICÍPIO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO JUDICIAL E DEMAIS MEDIDAS ATÍPICAS
Como bem se sabe, o art. 461 do CPC preconiza que, na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente.

O juiz, para que a sua decisão tenha efetividade e desperte no réu a ânsia de cumpri-la, deve determinar alguma medida coercitiva. Como bem se sabe, vigora no Novo CPC o princípio da atipicidade das medidas coercitivas pelo que cabe ao juiz, "determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária." (CPC, art. 139, inciso IV).
 Destarte, o Poder Judiciário não deve compactuar com a desídia do poder público, que condenado pela urgência da situação, revela-se indiferente à tutela judicial deferida e aos valores fundamentais que lhe dão ensejo
. Assim, é imperioso destacar que é perfeitamente possível, bastante usual, aliás, o bloqueio de bens de ente público, como forma de se garantir a efetividade do provimento judicial ora pretendido
.

Outra medida executiva atípica que tem sido bastante utilizada é a proibição/suspensão utilização de qualquer verba em publicidade ou festividades
. A medida se adequa ao princípio da proporcionalidade e demonstra que gastos públicos devem ser destinados em primeiro lugar ao cumprimento da Constituição. Assim, requer-se que tal medida seja aplicada, até cumprimento integral das pretensões ora estampadas.

A multa ao gestor também tem se mostrado uma das mais eficientes. Fredie Didier Jr., defendendo o poder geral de efetivação do juiz, entende que nada impede que o magistrado comine astreintes diretamente ao agente público. São estas suas palavras:
De qualquer sorte, para evitar a renitência dos maus gestores, nada impede que o magistrado, no exercício do seu poder geral de efetivação, imponha as astreintes diretamente ao agente público (pessoa física) responsável por tomar a providencia necessária ao cumprimento da prestação. Tendo em vista o objetivo da cominação (viabilizar a efetivação da decisão judicial), decerto que aí a ameaça vai mostrar-se bem mais séria e, por isso mesmo, a satisfação do credor poderá ser mais facilmente alcançada.
 
O direito e o pedido encartados na presente ação suportam essa possibilidade jurídica, notadamente diante da nova sistemática trazida pelo Código de Processo Civil, sob a ótica da tutela de urgência (CPC, art. 300). Dispõe o artigo 300 do Código de Processo Civil, em consonância com o artigo 12 da Lei n.º 7.347/85 que, a requerimento da parte, poderá o juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida, desde que se demonstre, como se faz no presente, elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano.
O direito fundamental à tutela jurisdicional efetiva exige que as decisões judiciais não se restrinjam à mera proclamação de direitos, mas garantam a sua concretização. Nesses termos, a efetividade da prestação jurisdicional em casos que envolvem a garantia de direitos sociais e a fiscalização de atos da Administração Pública impõe ao Judiciário a possibilidade de adotar medidas aptas a assegurar o efetivo cumprimento de suas determinações.
Diante do cenário de descumprimento das normas que regulam a contratação temporária de professores, e considerando o risco de inobservância da decisão judicial que venha a ser proferida, torna-se imprescindível a previsão e eventual aplicação das medidas coercitivas elencadas acima. Tais providências visam garantir a efetividade da decisão judicial e assegurar que o direito fundamental à educação dos alunos da educação básica não continue sendo comprometido pela omissão ou má gestão do Poder Público municipal.
VI – DA TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA 

O direito e os pedidos formulados na presente ação encontram respaldo na ordem jurídica, especialmente à luz da sistemática do Código de Processo Civil, no tocante à tutela de urgência. O Código de Processo Civil, em seu artigo 300, dispõe sobre o consolidado instituto da antecipação de tutela, atualmente disciplinado como espécie do gênero tutela de urgência:
Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

A probabilidade do direito (fumus boni iuris) em favor da pretensão autoral decorre da clara e inescusável omissão do Município em adotar medidas efetivas para a recomposição do quadro docente mediante a realização de concurso público, conforme determina o art. 37, inciso II, da Constituição Federal, e demais legislações específicas. A contratação temporária de professores, excepcional e restrita a hipóteses transitórias e emergenciais, tem sido utilizada de forma prolongada e indevida, configurando afronta ao princípio da legalidade e à estabilidade do serviço público.
Tal conduta compromete diretamente a qualidade do serviço educacional ofertado, bem como a garantia do direito fundamental à educação, previsto nos artigos 6º e 205 da Constituição Federal, em especial diante da ausência de plano de carreira atualizado e adequado, que assegure a valorização profissional prevista na legislação nacional.

O perigo de dano (periculum in mora) manifesta-se na possibilidade concreta e iminente de descontinuidade do atendimento educacional, em razão da instabilidade do quadro docente, o que pode ocasionar prejuízos irreparáveis à formação dos estudantes e à organização do sistema municipal de ensino.

Ademais, a perpetuação de contratos temporários sem a necessária observância dos critérios legais fragiliza o planejamento educacional e gera insegurança jurídica, comprometendo a eficiência e a continuidade do serviço público essencial. Desse modo, a concessão da tutela antecipada mostra-se imprescindível para assegurar a efetividade do direito constitucional à educação, garantindo o cumprimento dos princípios da legalidade, da eficiência e da moralidade administrativa, além do direito dos servidores concursados e dos próprios estudantes.

Ressalte-se que não há perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão (art. 300, § 3º), pois a obrigação de fazer visa à realização de concurso público e ao aprimoramento do plano de carreira, medidas que poderão ser acompanhadas e ajustadas pelo juízo conforme o desenvolvimento do feito, sem prejuízo para a administração pública.

No caso sub judice, impõe-se a aplicação do parágrafo único do art. 297 e do art. 536, § 1º, do Código de Processo Civil, com fixação de multa diária e/ou outras medidas coercitivas para compelir o Município a adotar providências imediatas para: (i) realizar concurso público de provas e títulos para recomposição definitiva do quadro docente;
(ii) elaborar ou revisar o plano de carreira do magistério, assegurando a valorização profissional prevista na legislação nacional; (iii) respeitar os critérios legais para contratações temporárias, limitando-as a hipóteses excepcionais, transitórias e devidamente fundamentadas.
Conforme prevê o art. 536, § 1º, do CPC, a tutela específica de obrigações de fazer pode ser efetivada por meios que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento da obrigação, incluindo imposição de medidas mandamentais para garantir a efetividade da tutela jurisdicional e evitar danos adicionais à coletividade escolar.

Importa destacar que a tutela de urgência no âmbito da ação civil pública é plenamente cabível, nos termos do art. 12 da Lei nº 7.347/85, sobretudo diante da plausibilidade jurídica da pretensão e da urgência na prestação jurisdicional para evitar a continuidade da lesão a direitos indisponíveis, como o direito à educação pública de qualidade.

Em suma, a não concessão da tutela ora pleiteada, ou sua apreciação apenas em sentença, equivaleria a permitir o agravamento das lesões já impostas ao sistema municipal de ensino e aos estudantes, diante da omissão do Poder Público. A situação exige resposta célere e proporcional do Poder Judiciário, sob pena de comprometimento irreparável da oferta educacional e dos direitos dos servidores públicos.
Por todo o exposto, demonstrada a probabilidade do direito e o perigo de dano, nos termos do art. 300 do CPC, impõe-se a concessão da tutela antecipada para determinar ao Município que promova, de forma imediata e eficaz, as medidas necessárias para realização do concurso público, revisão do plano de carreira e limitação rigorosa das contratações temporárias aos casos excepcionais previstos em lei.
VII – CONCLUSÃO E PEDIDOS
 Por todo o exposto o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:
1. O recebimento desta Ação Civil Pública e autuação da presente peça, com a juntada dos documentos que a instruem;

2. A título de antecipação dos efeitos da tutela, conforme o art. 300 do Código de Processo Civil, e como medidas urgentes para assegurar a prestação do serviço educacional essencial e a garantia de sua transparência no Município, sem que isso implique qualquer caráter de irreversibilidade, requer-se a Vossa Excelência que determine ao Ente Promovido: 
I. Apresentar projeto de lei ao Poder Legislativo para aumento do número de cargos de professores municipais, se constatada a insuficiência de vagas.

II. Nomear os aprovados no concurso público disciplinado pelo Edital nº **/2*, vigente até ****, ou, se for o caso, prorrogar sua vigência até ****, para ocupar as funções atualmente supridas por contratos temporários.

III. Na ausência de concurso público vigente ou lista de habilitados, instaurar procedimento administrativo destinado à realização de novo concurso público de provas e títulos, a fim de prover ** cargos efetivos de professores da educação básica.

IV. Publicar o respectivo edital, garantindo quantitativo adequado de vagas para atender às necessidades permanentes e previsíveis da rede municipal de ensino, incluindo substituições decorrentes de férias e aposentadorias, em conformidade com os percentuais mínimos exigidos pelo Plano Nacional de Educação.

V. Elaborar ou adequar projeto de lei municipal específico para criação ou atualização do plano de carreira dos profissionais da educação básica da rede municipal, e encaminhá-lo à Câmara Municipal, assegurando:

a) remuneração compatível com o piso salarial nacional profissional (Lei nº 11.738/2008 e Lei nº 14.817/2024, art. 4º, V), mediante anteprojeto de lei instruído com justificativa e estudo de impacto orçamentário;

b) ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, com previsão de requisitos objetivos e procedimento de progressão funcional;

c) progressão funcional baseada na titulação ou habilitação;

d) incentivo ao aperfeiçoamento profissional, com cursos ou atualizações periódicas (**/ano);

e) melhorias nas condições de trabalho, garantindo férias anuais (Lei nº 14.817/2024, art. 4º, X), jornada de até 40 horas semanais e, no caso de regência de classe, reserva de parte da carga horária para estudos, planejamento e avaliação (art. 4º, IX);

f) dedicação exclusiva preferencialmente em uma única unidade escolar (art. 4º, IV);

g) integração entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola, com incentivo à criação de vínculos com a comunidade escolar.
VI. Na hipótese de já existir legislação municipal adequada, mas não implementada* Determinar que o Executivo, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, dê fiel cumprimento à política de valorização da carreira docente, assegurando:

a) remuneração adequada ao piso salarial nacional profissional (Lei nº 14.817/2024, art. 4º, V, e Lei nº 11.738/2008);

b) progressão funcional periódica, que estimule o desenvolvimento profissional (Lei nº 14.817/2024, art. 4º, II, “a” e “b”);

c) oferta regular de cursos e atualizações para aperfeiçoamento profissional;

d) férias anuais (Lei nº 14.817/2024, art. 4º, X);

e) jornada de trabalho que não supere 40 horas semanais, com reserva de carga horária para planejamento e avaliação (Lei nº 14.817/2024, art. 4º, IX);

f) dedicação exclusiva à mesma rede de ensino e, preferencialmente, à mesma escola (Lei nº 14.817/2024, art. 4º, IV).
3. Intimação do Requerido para que se dê cumprimento à liminar, citando-o;

4. A condenação do Requerido nas obrigações de fazer acima explicitadas;
5. Que seja acostado aos autos, pelo Requerido, toda a documentação que comprove o cumprimento da obrigação, tudo sob pena de multa diária, a ser suportada pelo gestor municipal, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e, em caso de atraso superior a 30 dias, o bloqueio de bens em valores suficientes ao cumprimento da obrigação;
6. A dispensa do pagamento de custas pelo Ministério Público Estadual, emolumentos e outros encargos, a vista do disposto no art. 18 da Lei nº 7.347/1985;

7. A produção de todas as provas em direito admitidas;
8. Ao final, a integral procedência desta Ação Civil Pública, para tornar definitivas as medidas pleiteadas em caráter antecipatório.
Dá-se a presente ação o valor de R$ *** (***** reais) para fins meramente fiscais.
Nestes termos,

pede e aguarda deferimento.

XXXXXX, **, de *******, de 202*.
********* 
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